ENCERRAMENTO DA XX SEMANA DAS PESCAS

Horta, 30 de Março de 2001

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Mais do nunca, é hoje por todos reconhecida a importância que representa o sector da pesca para o desenvolvimento sustentado da Região Autónoma dos Açores. 

Sabemos bem da urgência de respostas, rápidas e eficazes, que nos são exigidas e que, necessariamente, terão de merecer uma conjugação de esforços entre o poder político e da iniciativa privada.

Compete, assim, a todos e a cada um, a obrigação de procurar soluções para os desafios que a realidade nos impõe a cada dia que passa. 

Com certeza que ao Governo Regional é atribuída parte substancial dessa responsabilidade. Temos disso perfeita consciência e sabemos que este sector de actividade representa, neste momento, uma fonte importante das nossas exportações, quer no que se refere a pescado fresco, quer no que se refere a conservas. Daqui resulta, em parte, a necessidade de manter o esforço na ajuda à modernização das infra-estruturas de apoio às pescas, designadamente, às novas lotas e entrepostos frigoríficos, cujo investimento no ano corrente atingirá cerca de meio milhão de contos, tendo em vista conseguir-se o salto qualitativo no que diz respeito à aplicação de regras higio/sanitárias e à obtenção de vantagens na qualidade do produto comercializado e, por via disso, alcançar um aumento de rentabilidade.

Mas todos compreendemos que um incentivo único, e isolado, corre sérios riscos de se transformar  num impulso perdido. Não podemos, de modo algum, exercer a defesa dos nossos interesses piscatórios no seio da Europa Comunitária, praticando no contexto regional políticas estanques e desagregadas de uma visão global de todo o processo inerente à actividade das pescas nos Açores. 

Assim, ao trabalho desenvolvido e a desenvolver na área da formação e da fiscalização da Zona Económica Exclusiva dos Açores, assim como ao investimento concretizado nas infra-estruturas portuárias essenciais, o Governo Regional deve acrescentar a renovação e melhoramento da frota de pesca açoriana.  É dessa forma que surge a aprovação de 62 projectos,  num investimento global de mais de 90 mil contos, este ano, entre Janeiro e o final do mês de Março passado. Importa, igualmente, prosseguir no estudo e obtenção de novos mercados.

Esse é, aliás, uma demonstração evidente de que o VIII Governo Regional dos Açores se predispõe a apostar na dignificação dos pescadores, no desenvolvimento e na modernização do sector na nossa Região. 

Interessam-nos, por isso, todos os contributos que este fórum tem legado e, de forma particular, todos os  contactos e troca de experiências entre pescadores, armadores, empresas conserveiras,  homens da Ciência e decisores públicos, que ele proporciona.

A Semana das Pescas, que hoje comemora vinte anos, tem contribuído para uma melhor informação sobre as regras a respeitar, sobre os recursos naturais  de que dispomos, sobre as técnicas que devemos utilizar, mas tem contribuído, também, para a divulgação de um conhecimento científico, onde devemos registar a cooperação do Departamento de Oceanografia e Pescas da Universidade dos Açores, como suporte de uma melhor e mais adequada definição de políticas para este sector.

Confirmou-se, nesta XX edição Semana das Pescas, que uma das razões para a escassez de atum nos mares dos açorianos tem origem na intensificação desse tipo de pesca no Equador, Zona de início da migração da espécie, e, onde são utilizados, sem qualquer tipo de controlo, meios depradadores e devastadores dos recursos. Sabemos também da necessidade de envolver todos os parceiros do sector na definição de um total admissível de capturas para determinadas espécies, em especial do “Goraz”, de modo a evitar a sobre-exploração.

Desses factos devemos, mais uma vez, deduzir a orientação de que a gestão dos recursos piscícolas e as políticas a seguir nesses domínios, têm, naturalmente, de ser norteadas pelos dados científicos  que nos são transmitidos. Só um conceito de desenvolvimento sustentado nos permitirá encarar o futuro com segurança e garantir o sustento das famílias daqueles que fazem da pesca a sua actividade principal e o seu modo de vida.

Constitui, também, uma preocupação permanente, o reforço da fiscalização da Zona Económica Exclusiva dos Açores. Mas também aqui foi possível, a partir de um grande esforço de sensibilização junto das autoridades nacionais e regionais com competência nesta matéria, aumentar consideravelmente as missões aéreas de fiscalização dos nossos mares, como tem sido reconhecido e salientado.

Num período em que se reconhece alguma diminuição nos nossos recursos demersais, como aqui já foi referido, importa procurar outras alternativas e outros mercados com vista à consolidação das nossas indústrias pesqueiras. A Fábrica de filetagem de peixe-espada preto na Ilha de Santa Maria, por exemplo, constitui uma forma e uma alternativa às espécies tradicionais e um suporte para o desenvolvimento sustentado de novas pescarias, tendo em atenção esse binómio insuperável “recursos-mercado” com o qual todas as actividades económicas têm de viver.

Mas a verdade seja dita: apesar da redução para cerca de metade das capturas de tunídeos, entre os anos de 1997 e 2000, a realidade é que o preço médio desse pescado na Lota, no mesmo espaço temporal, aumentou de trezentos para quatrocentos e três escudos, enquanto o preço médio das outras espécies subiu, no mesmo período, de trezentos e setenta e dois para setecentos e quarenta escudos. Daí que, e contrariamente ao que muitas vezes se diz, se possa em verdade afirmar que os pescadores não sofreram perdas sensíveis de rendimento, até porque a evolução dos valores de pescado descarregado na RAA aumentou entre, 1997 e 2000, de um valor inferior a quatro milhões de contos, para um valor superior a cinco milhões de contos 

Mas é no sentido de atenuar todas aquelas dificuldades naturais, que vai o esforço do  VIII Governo Regional, no fomento da competitividade e do fortalecimento do tecido económico do sector, consagrando no seu programa linhas fundamentais de orientação estratégica que visam valorizar o produto da pesca, diversificar a actividade, os mercados, e optimizar a exploração dos recursos, na procura da sua sustentatibilidade.

Estamos, neste momento,  a concluir os critérios para concessão de um fundo salarial de apoio, de modo a compensar os pescadores em períodos de má safra ou de alterações climatéricas justificadas, para resolver este problema de forma estrutural. É justo que o façamos, porque é nossa obrigação compensar os que querem e não podem trabalhar e vivem do seu trabalho.

Por outro lado, procuramos ainda acordos, com intervenção da União Europeia, a estabelecer com os países de língua oficial portuguesa, e onde existem várias áreas a explorar com vantagens significativas para ambas as partes. O processo é, com certeza, de negociação difícil se considerarmos porventura que  os apoios comunitários existentes não são aqueles que desejaríamos, mas os desafios são uma realidade e estamos determinados a vencê-los. É justo que o façamos na defesa dos nossos armadores. Neste campo, julgo que temos feito valer bem a nossas opiniões em Bruxelas, evidenciando a qualidade dos Açores como uma região promotora de uma actividade de pesca responsável e preservadora do equilíbrio ecológico e do ambiente, que carece de meios e possibilidades para uma gestão eficiente da sua capacidade empresarial.

Realço, por isso, nesta ocasião, a disponibilidade e o interesse do Governo em caminhar, nesta correcção do presente e planeamento do futuro, na mais estreita colaboração com todos os parceiros directa ou indirectamente interessados. Não podemos negar as dificuldades que são actuais, mas não devemos pensar que as não podemos ultrapassar.

A todos quantos participaram nesta XX Semana das Pescas, concorrendo para o seu sucesso, através do aumento de conhecimentos e da procura constante da modernização e da adaptação de procedimentos neste sector, os meus sinceros agradecimentos em nome do Governo Regional.

Muito obrigado.
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